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Observatório do Meio Rural. É uma publicação não periódica de distribuição institucional e 

individual. Também pode aceder-se ao OBSERVADOR RURAL no site do OMR (www.omrmz.org). 

 

Os objectivos do OBSERVADOR RURAL são:  

• Reflectir e promover a troca de opiniões sobre temas da actualidade moçambicana e assuntos 

internacionais. 

• Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, de pesquisas e reflexões sobre temas 

relevantes do sector agrário e do meio rural. 

 

O OBSERVADOR RURAL é um espaço de publicação destinado principalmente aos investigadores e 

técnicos que pesquisam, trabalham ou que tenham algum interesse pela área objecto do OMR. 

Podem ainda propor trabalhos para publicação outros cidadãos nacionais ou estrangeiros.  

 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito o 

Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores. 

 

Os textos publicados no OBSERVADOR RURAL estão em forma de draft. Os autores agradecem 

contribuições para aprofundamento e correcções, para a melhoria do documento. 
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APÓS O CICLONE IDAI, AS INUNDAÇÕES:  

NARRATIVAS E LIÇÕES DE UM DESASTRE (IN)ESPERADO E “EXCEPCIONAL” 

 

Uacitissa Mandamule 

 

 

RESUMO 

 

Quando, em Março de 2019, começaram os avisos meteorológicos sobre a aproximação, ao Canal 

de Moçambique, de um ciclone que seria devastador, localmente não se tinha uma ideia clara dos 

reais estragos que provocaria. Tratava-se do Idai. Este ciclone foi considerado, por uns, o maior 

desastre na história do país, após as cheias de 2000, e, por outros, o pior desastre que se abateu 

sobre o sudoeste do Oceano Indico nas últimas duas décadas. Os fragmentos da destruição 

provocada pela combinação de ventos fortes e inundações calcorreiam, até hoje, a paisagem das 

regiões afectadas e a memória das pessoas que vivenciaram aqueles eventos extremos. Através 

de relatos recolhidos em entrevistas aprofundadas com as pessoas directamente afectadas, 

questionamo-nos porque, mesmo tendo a população e instituições sido avisadas, não estavam 

preparadas para o desastre. Na companhia de pessoas afectadas, percorremos os caminhos 

usados durante a emergência, visitámos os locais de refúgio e os novos bairros de reassentamento 

na localidade de Guara-Guara, para onde fora enviado um número considerável de pessoas 

deslocadas da vila de Búzi e da localidade de Bândua. Se, por um lado, o retorno de experiência 

revela que, em grande parte, foram o conhecimento dos eventos passados e a desconfiança nas 

instituições que levaram à minimização do risco, por outro, evoca-se uma crise de solidariedade 

horizontal entre as pessoas afectadas, bem como uma "exploração selvagem" do desastre por 

algumas pessoas. Volvidos quatro anos, o distrito de Búzi debate-se ainda com o desafio da 

recuperação e reconstrução de infraestruturas públicas e de habitações individuais na vila e em 

alguns bairros de reassentamento. A redução da vulnerabilidade aos eventos climáticos extremos 

que continuam visitando aquele distrito é ainda um desafio, sendo necessário actualizar o 

mapeamento das zonas de risco e melhorar a participação comunitária na redução do risco de 

desastres.  

 

 

Palavras-chave: Ciclone Idai; inundações; riscos climáticos; desastres; deslocação e 

reassentamentos populacionais. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vivemos numa época de desastres (Stengers, 2015; Tsing, 2019). Nos tempos que correm, estes 

não são mais tão inesperados nem “episódicos” (Coelho, 2004), como durante muito tempo se 

acreditara. Pelo contrário, de há alguns anos para cá, os desastres de origem hidro-meteorológica 

tornaram-se "normais" em Moçambique (Artur, 2023). No período de Janeiro a Abril – período 

mais intenso da época chuvosa e ciclónica, tornou-se frequente ver circularem nas redes sociais 

(Facebook, WhatsApp, Instagram…), imagens de destruição causada por eventos climáticos 

extremos, sobretudo ciclones e inundações. Nos destaques que compõem os noticiários dos 

diversos canais televisivos nacionais, as notas de reportagem são semelhantes: há localidades 

e/ou distritos inteiros isolados do resto da região, por conta de inundações, sendo a deslocação 

apenas por via de (pequenas) embarcações ; há estradas e pontes – algumas das quais construídas 

num passado não muito distante – que estão cortadas, inviabilizando a circulação de pessoas, 

viaturas e bens; campos agrícolas e de pasto transformaram-se em mareias, sob o olhar 

estupefacto dos agricultores; as pessoas refugiadas em árvores, tectos de residências e outras 

infra-estruturas públicas e privadas aguardam, durante horas ou mesmo dias, pelo resgate para 

locais ditos “seguros”, seja na mesma região ou próximo dela.  

 

Tal foi o cenário provocado pela passagem do ciclone Idai e das inundações pós-ciclone, entre os 

dias 14 e 19 de Março de 2019. As províncias de Sofala, Manica, Tete, Inhambane e Zambézia, 

verdadeiros laboratórios de inundações 1 , foram mais uma vez fustigadas e Moçambique, 

novamente, pautado dentre os países que mais se ressentem dos efeitos das mudanças climáticas. 

O país está entre os dez com o maior número de pessoas deslocadas internamente por desastres 

(IDMC e Norwegian Refugee Council, 2021) facto comprovado pelos números que compõem os 

relatórios de balanço dos impactos dos eventos extremos (INGD, 2022): só entre 2016 e 2022, 

foram cerca de 4.069.430 de pessoas afectadas, 2.684 feridos, cerca de 700 mortos, 331.937 casas 

parcialmente destruídas, 235.185 totalmente destruídas, 187.011 casas inundadas, e várias infra-

estruturas, públicas e privadas, destruídas total ou parcialmente. 

  

 
1 Por exemplo, em 1978 as províncias de Sofala, Tete, Zambézia e Manica foram severamente afectadas por 

inundações, consideradas, na altura, as maiores de todos os tempos, com um registo de 40 óbitos. Para 

responder à crise, foi criado um órgão composto por dois representantes de cada província afectada, dos 

quais um da Comissão Nacional das Aldeias Comunais (CNAC), e outro da Comissão Provincial das 

Calamidades Naturais. Este órgão ficou conhecido por Comissão Interprovincial de Aldeias Comunais e 

Calamidades Naturais (CIPCNAC), e representa a primeira tentativa de criar instituições para gerir os 

desastres em Moçambique. Pode-se ler num dos relatórios da CIPCNAC: “as cheias que assolaram todo o 

vale do Zambeze são as maiores registadas este século. Elas atingiram 4 das 10 províncias do país (Tete, 

Manica, Sofala e Zambézia) e tiveram origem nas chuvas torrenciais verificadas na Zâmbia e colónia Britânica 

da Rodésia do Sul, agravadas com as bruscas descargas verificadas na barragem do Karibu, o que obrigou a 

que a barragem de Cabora Bassa tivesse de abrir os seus 8 descarregadores (facto que se previa, em teoria, 

só acontecer de 100 em 100 anos. As águas devastaram vastas zonas, provocando prejuízos elevados, quer 

em vidas humanas, quer em bens materiais” (Comissão Interprovincial das Calamidades Naturais e Aldeias 

Comunais, 1978). As mesmas províncias foram de novo assoladas por cheias em 1985, 1998, 1999, 2000, 

2001, 2007, 2008, 2009, 2015, 2020, 2021, 2022 e 2023. Sobre as inundações do rio Zambeze veja, por 

exemplo, Artur (2011); Artur e Hilhorst (2014). 
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Para uns, Idai é o maior desastre na história do país, após as cheias de 2000 (Governo de 

Moçambique, 2019). Para outros, foi o pior desastre que se abateu sobre o sudoeste do Oceano 

Índico nas últimas duas décadas (ONU News, 2019)2. Nesta senda, e partindo da ideia avançada 

por Revet (2015), para quem nenhum fenómeno natural se torna num desastre sem uma narrativa 

sustentada pelos relatos da pessoas directamente afectadas e por imagens da destruição, 

buscamos neste Observador Rural narrar os acontecimentos de Março de 2019 e compreender 

as razões do despreparo, tanto das instituições, como da população do distrito de Búzi, província 

de Sofala. Através de relatos recolhidos em entrevistas aprofundadas com pessoas afectadas pelo 

Idai, olhámos, inicialmente, para a comunicação antes e durante a ocorrência. De seguida, e na 

companhia daquelas, percorremos os caminhos usados durante a emergência, visitámos os locais 

de refúgio e os novos bairros de reassentamento na localidade de Guara-Guara, para onde fora 

enviado um número considerável de pessoas deslocadas da vila de Búzi e da localidade de 

Bândua. Se, por um lado, o retorno de experiência revela que, em grande parte, foram o 

conhecimento dos eventos passados e a desconfiança nas instituições que levaram à minimização 

do risco, por outro, evoca-se uma crise de “solidariedade horizontal” (Moreau, 2017) entre os 

afectados, bem como uma "exploração selvagem" do desastre por algumas pessoas. 

 

 

MERGULHANDO NOS FRAGMENTOS DOS DESTROÇOS DO IDAI3:  

APONTAMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Chegámos ao Búzi pela primeira vez, em Maio de 2019, dois meses após o Idai. Pretendíamos 

realizar uma rápida visita exploratória. No trajecto que vai do aeroporto da Beira, capital da 

província de Sofala, à estrada Tica-Búzi, a paisagem apresentava ainda os fragmentos da 

destruição deixada por aqueles eventos4, cuja “excepcionalidade” foi, internacionalmente, matéria 

de notícia e motivo de inquietação. Ainda na localidade de Tica (distrito de Nhamatanda), após 

deixar a estrada nacional número 6 (N6), observaram-se algumas tendas perfiladas nas bordas da 

estrada que leva ao Búzi, um cenário característico sempre que um desastre acontece, deixando 

pouco tempo para melhor se pensar a resposta e gestão das pessoas afectadas. Era um dos 

chamados centros de acomodação temporária ou “centro de trânsito”. 

 

As tendas maiores (figura 1) acolhiam as famílias deslocadas de vários locais do distrito de 

Nhamatanda – outro distrito também severamente afectado – enquanto se preparavam as 

condições para o seu reassentamento em novas áreas. Outras tendas, de tamanho menor (figura 

2) e não muito distantes das primeiras, servem de casas-de-banho que as pessoas deslocadas 

(homens, mulheres e crianças) partilham entre si, em condições deploráveis de limpeza. Para além 

do logo do Instituto Nacional de Gestão de Calamidades (INGC)5, as tendas ostentam os nomes 

das grandes organizações internacionais de ajuda humanitária in situ: UNICEF, UNHCR, COSACA 

 
2 Segundo os dados do Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastre (INGD), o ciclone afectou cerca de 

1.622.483 de pessoas, provocou ferimentos em 1.642, e a morte de outras 608. A província de Sofala, foi a mais afectada, 

com um total de 1.190.594 pessoas afectadas, segue-se a província de Manica com 262.890, Zambézia com 109.433 

pessoas e Tete com 59.566 pessoas. 
3 Note-se que, ao longo do texto, diz-se Idai para aludir, tanto ao ciclone, quanto às inundações que se seguiram àquele. 

Tratando-se de um evento ou do outro, separadamente, far-se-á a devida menção. 
4 A excepcionalidade a que se faz alusão neste texto tem que ver com a “anormalidade” da intensidade do Idai e a 

severidade dos seus efeitos, que não eram verificados desde a grande cheia de 2000, segundo os relatos dos nossos 

entrevistados.  
5 Desde Dezembro de 2020, Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres – INGD (Presidência da 

República, 2020, Decreto Presidencial n.o 41/2020 de 28 de Dezembro). 
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consórcio (CARE International, Oxfam e Save the Children), UKaid, Samaritan Purse, World Vision, 

Organização Internacional para as Migrações – OIM, Programa Mundial de Alimentação – PMA, 

etc. Aquele centro de acomodação temporária estava no meio de uma área residencial e próximo 

de uma zona comercial (linha férrea e estrada N6), de forte frequentação pública. Para os 

residentes daquela área, e mesmo para os forasteiros, como nós, não foi difícil aperceberem-se 

do forte cheiro proveniente dos sanitários improvisados (figura 2). 

 

Escolhemos Búzi, especificamente o posto administrativo da Vila-Sede, primeiro, por se tratar de 

um hotspot de desastres, isto é, uma das zonas que mais têm sido afectadas pela ocorrência de 

eventos climáticos extremos, sendo o seu nível de risco classificado de alto. Segundo, pelo facto 

de estes eventos terem um impacto considerável no desempenho agrícola do distrito, no seu 

todo, e na (in)segurança alimentar das populações locais, que dependem principalmente da 

agricultura para a sua subsistência. A título de exemplo, no final de 2019, a colheita de cereais, 

leguminosas, raízes, tubérculos e legumes foi considerada insuficiente para assegurar a 

disponibilidade de alimentos no distrito, na ordem de -89,6%, num distrito que já registava índices 

elevados de subnutrição crónica (Serviço Distrital de Actividades Económicas, 2019). A terceira 

razão para a escolha de Búzi, mas não a menos importante, é a heterogeneidade social e, 

sobretudo, política daquele distrito, que o torna numa arena de disputas políticas entre as 

diferentes representações políticas, sempre que acontece um desastre. Efectivamente, o Idai 

acontece num ano em que se preparava a realização de eleições gerais, marcadas para 15 de 

Outubro, e isto jogou muito na maneira como aquele desastre foi politizado e a população 

instrumentalizada ao serviço de interesses político-partidários. 

 

O contexto de crise teve um impacto sobre a nossa metodologia. Na verdade, durante este 

período imediatamente pós-desastre, constatámos uma desburocratização das instituições e 

simplificação de alguns procedimentos administrativos que facilitaram a recolha de dados. De 

facto, a urgência em assistir as famílias distribuídas pelos vários centros de acomodação e, 

posteriormente, reassentá-las, a coordenação das intervenções das organizações não 

governamentais no terreno, a organização e animação de reuniões e visitas do governo central e 

doadores e o restabelecimento das condições das estradas, constituíam as prioridades dos 

governos locais naquele momento. Assim, as formalidades exigidas em períodos de relativa 

normalidade (credenciais e documentos de identificação), os atrasos, às vezes longos, na resposta 

aos pedidos de autorização de pesquisa, e a desconfiança por que passam os pesquisadores 

(Feijó, 2020) não foram muito sentidos durante a "confusão". Pelo contrário, as relações tendiam 

a ser informais e as autoridades mais acessíveis. 
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   Figura 1: Centro de acomodação de Tica. Foto: U. Mandamule, Maio de 2019. 

 
  Figura 2: Casas-de-banho improvisadas num centro de acomodação em Tica, Nhamatanda. Foto:     

U. Mandamule, Maio de 2019.  
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Além disso, neste período de crise, qualquer presença externa (ONGs, pesquisadores, 

trabalhadores e voluntários humanitários) cria a necessidade de visibilidade, na expectativa de 

ajuda e maior assistência humanitária e financeira para uma recuperação rápida, tanto para os 

gestores públicos, quanto para as populações afectadas. Assim, foi neste jogo de identidades, de 

papéis, de expectativas e representações que facilmente obtivemos autorizações de viagem para 

lugares de importância para o nosso estudo, acedemos a informações privilegiadas sobre a 

situação das vítimas e a relatórios e documentos oficiais.  

 

Em Setembro de 2019, regressámos ao Búzi, para mais uma visita exploratória. Contrastando com 

o “pandemónio”6 encontrado nos seis meses anteriores, vimos os esforços de reconstrução de 

alguns edifícios públicos, a retoma paulatina das actividades produtivas (agricultura, comércio, 

pecuária) por parte da população regressada e reassentada e algumas manifestações culturais em 

preparação das eleições gerais. Durante os cinco dias que durou esta visita de campo, mapeámos 

os centros de reassentamento na localidade de Guara-Guara, observámos os campos agrícolas na 

vila de Búzi e a estação de bombagem da Associação de Irritantes. Realizámos entrevistas 

semiestruturadas (individuais e em grupo) com quatro diferentes grupos de interlocutores, a 

saber: funcionários da administração local, camponeses organizados em associações e 

individualmente, colaboradores de agências de ajuda humanitária e população reassentada. 

 

Esta metodologia foi replicada com profundidade aquando da nossa terceira viagem, que 

decorreu entre os meses de Setembro e Dezembro de 2020. Desta vez, formámos 5 grupos focais 

de 6 a 8 participantes, separados por sexo (homens e mulheres), e 46 entrevistas individuais. Os 

entrevistados foram deliberadamente escolhidos, tendo em conta os objectivos da pesquisa. Fora 

as ONGs e autoridades locais, procurou-se garantir uma representação equitativa de (i) pessoas 

deslocadas que regressaram às suas zonas de origem; (ii) pessoas reassentadas nos três centros 

de Guara-Guara; (iii) pessoas “circulantes”, isto é, que residem nos centros de reassentamento, 

com deslocações pendulares às suas zonas de origem7, como ilustra a figura 3. Em abril de 2024, 

realizámos um trabalho de campo de seguimento e constatámos algum reforço do controle 

político, que não se verificava muito no período imediatamente pós-desastre. 

  

 
6 Notas do terreno, Mulher, entrevista de 24 de Setembro de 2020, Búzi. 
7 O termo “circulante” é localmente usado para se referir àquelas pessoas que, tendo sido reassentadas, regressam 

frequentemente às zonas de origem, onde passam maior parte do seu tempo. Os “circulantes” dirigem-se aos centros de 

reassentamento nas vésperas da distribuição de ajuda alimentar e retornam às zonas de origem após aquela. Sendo a 

ajuda humanitária destinada apenas às pessoas que ficam a tempo inteiro no local de reassentamento, os circulantes são 

controlados pelas organizações que distribuem a ajuda, em parceria com o governo local, sendo estes removidos das 

listas de beneficiários, caso se note que “não há vida” na sua parcela/tenda. 
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QUANDO A VULNERABILIDADE ESTÁ INSCRITA NO PRÓPRIO TERRITÓRIO  

 

Existe uma relação entre a vulnerabilidade da população e factores, como a ocupação do 

território, o desenvolvimento socioeconómico da região e as estruturas sociopolíticas, 

comunitárias e culturais locais (Avila & Mattedi, 2017). Estes factores separam e categorizam os 

sujeitos, fazendo com que uns estejam mais vulneráveis aos desastres que aos outros. Um rápido 

olhar sobre as dinâmicas socio-espaciais em Búzi revela-nos um padrão espiriforme de 

distribuição da população, onde o poder político e socioeconómico diminui à medida que nos 

afastamos do centro. É à volta deste que se concentram os serviços da administração pública, 

operando em edifícios, geralmente, herdados do período colonial, com excepção da secretaria do 

distrito que exibe uma arquitectura contemporânea. O edifício do governo distrital ocupa a parte 

mais elevada do centro, em termos de relevo, e, como tal, é um dos principais locais de refúgio 

em caso de inundações. Em frente àquele, estão a residência do administrador, as repartições de 

actividades económicas e o memorial dos heróis, um lugar simbólico de comemoração de figuras 

políticas (sobretudo as ligadas ao partido no poder). 

 

Figura 3: Distribuição sócio-espacial da população em Búzi. 

 

Os outros funcionários de alto e médio nível (secretário permanente, directores de serviços, etc.) 

vivem em casas de alvenaria, também coloniais, próximo da residência do administrador e logo à 

entrada da vila. É também aqui onde vivem algumas famílias privilegiadas e onde funcionam os 

outros serviços públicos (serviços de planeamento e infra-estrutura, polícia, etc.), o banco, a igreja, 

o notário, os restaurantes e as hospedarias, que também servem de locais de refúgio às 

inundações.  

 

Nas margens do rio, na área mais distante do centro, estão os bairros populares e de maior 

densidade populacional (Mandire, Muchenessa, Macurungo, Munamicua, Massane, Chiquezana, 

etc.). Aqui as casas estão aglomeradas umas próximas às outras, algumas paredes são de 

alvenaria, outras de chapas de zinco e outras, ainda, feitas com pau-a-pique e maticadas com 

lama e telhados cobertos com palha. A ocupação não obedece a nenhuma regra de ordenamento 

territorial. Alguns canais de drenagem ficam obstruídos por lixo ou foram fechados para evitar o 

transbordamento para dentro das casas. O comércio informal, a pesca e a agricultura são as 

Governo do distrito

Secretaria do distrito

Residência do admnistrador

SDAE

SDPI, STAE

Residências de funcionários 

Igreja Catolica

Escola Secundaria de Buzi

Banco, Polícia, etc..

Bairros populares 

(Massane, Macurungo, 

Chiquezana, etc)
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principais actividades de subsistência. No caso de inundações, deslocar-se para os locais de 

refúgio no centro da cidade e ao redor é extremamente difícil para os residentes dessas áreas, 

tornando-os nos que mais sofrem com as inundações em vários aspectos: eles estão mais longe 

dos locais de refúgio, o acesso é mais difícil, e as suas residências são mais frágeis e as primeiras 

a estar em risco. 

 

 

PRIMEIRO, O CICLONE … 

 

O ciclone Idai teve origem numa depressão tropical que se formou ao largo da costa leste do 

Canal de Moçambique a 9 de Março de 2019 e se reforçou à medida que se dirigia para o 

continente (OCHA et al., 2019). Com rajadas de vento de 180 a 220 km/h, acompanhadas de 

chuvas fortes (mais de 200 mm em 24 horas), o ciclone atingiu a cidade da Beira, na província de 

Sofala, no final da tarde de 14 de Março, tendo também assolado as províncias de Manica, 

Zambézia, Tete e Inhambane (Governo de Moçambique, 2019). Nos dias que o antecederam, o 

ciclone Idai esteve na ordem do dia nos canais televisivos de informação e nas redes sociais. 

Especialistas dos serviços meteorológicos apareceram dando informações detalhadas sobre o que 

estava por acontecer, um discurso que foi retomado pelas autoridades a diferentes níveis (central, 

distrital e local). Instruem-se as pessoas a se preparem para qualquer coisa “fora do normal”, algo 

que ultrapassaria o pior acontecimento de que havia ainda memória, a chamada "Great flood of 

2000” (Christie & Hanlon, 2001). Na capital Maputo - e noutras regiões - as pessoas apressam-se 

a passar os avisos aos familiares e amigos nas zonas-alvo, principalmente na cidade da Beira, 

anunciada como ponto de entrada do Idai.  

 

Ventos muitos fortes, a necessidade de abandonar casas nas zonas baixas e outras áreas de risco, 

a importância de bem fechar e ficar longe de janelas e portas e evitar ficar debaixo de árvores e 

outros locais altos. Tal era a natureza da informação que era transmitida pelos serviços 

meteorológicos e autoridades, em alguns locais repassadas nas rádios comunitárias e por SMS8. 

Na cidade da Beira, o então presidente do município – e candidato do Movimento Democrático 

de Moçambique (MDM) nas eleições presidenciais de 15 de Outubro de 2019, Daviz Simango, 

tinha a reputação de "homem do terreno" (Issufo, 2019). Na véspera do dia 14 de Março, ele era 

visto na televisão, camisa desbotoada e camisa interior branca, mobilizando, pessoalmente, as 

pessoas para se manterem longe das áreas de risco, instruções que não foram acatadas por 

muitos. Algumas pessoas minimizaram o risco, como se podia ver em alguns vídeos que 

circularam nas redes sociais na manhã daquele dia. Por exemplo, num vídeo, um jovem parado 

debaixo de um coqueiro galhofa: "Então, onde está esse Idai? Até agora, não caiu nem sequer um 

coco!” (Feijó & Aiuba, 2019a). Estas pessoas, e muitas outras, não acreditaram na ocorrência 

daquele fenómeno, e estavam “enviesadamente optimistas” (Meyer & Kunreuther, 2017) que, e, 

no melhor dos cenários, poderiam escapar. 

 

Para muitos dos nossos entrevistados, a informação sobre o ciclone chegou através das 

autoridades locais, no início daquela mesma semana. Afirmam terem sido avisados sobre a 

intensidade dos ventos e aconselhados a ficar em casa naquele dia. No entanto, por ser 

demasiado técnica, e tratar-se de um fenómeno até então pouco recorrente, muitos não 

compreenderam o nível da ameaça (Coughlin et al., 2020; Feijó & Aiuba, 2019a) e acabaram 

 
8 Considerando que apenas 50% da população do país tem acesso aos serviços de telecomunicações e que a Internet só 

era acessível a pouco menos de 20% da população na altura do evento, é de questionar o alcance destas comunicações. 

Ademais, nas zonas rurais, as principais regiões afectadas, a rede de telecomunicações é muito instável, levando, por vezes, 

a atrasos na recepção de mensagens e chamadas. 
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desconsiderando os avisos, até que fosse demasiado tarde. Esta "cegueira inicial” (Moreau, 2017, 

p. 245) que precedeu a consciência da emergência foi-nos relatada por Ester9, de 39 anos:  

 

". O chefe da localidade nos avisou que vinha uma ventania forte. Disseram-

nos para ir à localidade, no sítio onde fazem sempre reuniões, para 

recebermos toda a informação. Havia lá também pessoas [dos comités de 

gestão de desastre] que andavam com aqueles microfones grandes para 

informar as pessoas em todos os bairros. Mas o que aconteceu foi que 

ninguém podia imaginar um ciclone com aquela força! Naquele mesmo dia 

[14 de Março], eu estava em casa com as crianças. Começou pela manhã, com 

um pouco de vento. Pensámos: "Ah, isto vai parar...". Por volta das 16:00 ou 

17:00 horas, o vento foi ficando cada vez mais forte e às 18:00 horas assim, 

começou a chover. No início era pouca chuva, mas vinha com muito vento. As 

chapas [que cobriam a casa] começaram a voar para todo o lado.  

 

A minha filha Gina, que estava a dormir numa casa de matope ao lado, veio 

para mim e disse: "Mamã, mamã, saiam daí! Essas chapas de zinco vão vos 

cortar! É melhor vocês virem para aqui!” Saí com as crianças, de mãos dadas, 

e fomos para a casa de matope onde ela estava. Pouco tempo depois, vimos 

as chapas da nossa casa a voarem para mais longe ainda. A chuva já estava a 

cair bem, e numa coisa de pouco tempo não tínhamos mais nada! Então, 

aquela minha filha Gina e meus netos me disseram: "Mamã, nós estamos a ir 

para a escola [escola primária do Inácio]. Aqui nós não estamos a ver onde é 

que podemos ficar! Os mais velhos carregaram os netinhos, um aqui [num 

ombro], o outro ali [no outro ombro] e todos eles foram para a escola. Meu 

marido e eu ficámos, até o amanhecer! Como eu tinha muitas mangueiras, as 

árvores caíram em cima da casa e paredes todas foram embora (…)10. 

 

Casas destruídas, janelas quebradas, paredes derrubadas, árvores arrancadas, estradas 

bloqueadas, medo e insegurança são algumas das lembranças compartilhadas nas histórias de 

nossos entrevistados. Mesmo tendo sido informados com antecedência dos riscos, a população, 

assim como as autoridades locais, não estava ciente do impacto real que o ciclone iria ter, e a 

ameaça de perigo só aumentou à medida que a noite se prolongava. Foi o que nos foi dito, por 

exemplo, por este entrevistado, em cujas palavras "o catastrófico e o providencial misturam-se" 

(Moreau, 2017): 

  

 
9 Todos os nomes usados ao longo do documento são fictícios, para preservar o anonimato dos entrevistados. 
10 Ester, centro de reassentamento de Mussocoça, Búzi. Entrevista de 24 de Outubro de 2020. 
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Começaria por dizer que Deus é bom, que eu estou vivo hoje! Ehh… nós fomos 

comunicados e eu, de facto, naquele dia não me fiz ao trabalho. Fui 

acompanhando através da rádio sobre a evolução do ciclone e seguindo à 

risca aquilo que eram as recomendações. A partir das 17h00, do dia 17 de 

Março [2019], desculpa, dia 14 de Março, fechei as portas e tudo e fiquei 

sentado na sala. Por volta das 20h00, o vento começou a se fazer sentir e a 

ganhar intensidade. É quando, de repente, eu sinto um estrondo enorme [ele 

imita o som], do lado onde eu estava sentado. A casa toda estremeceu! Afinal, 

era um coqueiro grande, que nós tínhamos em casa, que caiu sobre uma das 

paredes. Quer dizer, se não tivesse sido aquela parede, talvez não estivesse 

cá, hoje! 

 

Então, eu, depois, tento abrir a janela, mas já não se via nada, por causa da 

chuva e do vento, que fazia aquela confusão toda. Nenhum lugar dentro da 

casa era seguro, porque o vento ia aumentando; aumentando, de tal modo 

que, quando eram por aí zero horas, as chapas da minha casa, do quarto, onde 

estavam os rapazes, começaram a sair. Então, eu fui para lá, para ver o cenário, 

e vi que era incontrolável! Tive de convidar os rapazes para irmos para o 

quarto das meninas, o único que ainda tinha cobertura de chapas (…). 

 

Quando eram mais ou menos 6h00, o vento cessou! Não tínhamos mais casa, 

tínhamos toda... digamos, todos os nossos haveres, completamente 

molhados, submersos, mas, sobretudo, ...as chapas tinham voado para os 

quintais de outros vizinhos, e misturando-se; quer dizer, ali ficámos sem saber, 

de quem determinada coisa era (…). No dia seguinte, eu convidei os meus 

filhos, quer dizer, os meninos com quem eu vivia [cunhado, sobrinho e filho], 

para irmos atrás das chapas e, por esta via, ver se conseguimos cobrir a casa 

e continuarmos com a vida, né? 

 

Então, depois de colocarmos as chapas e sobrepormos ali pedras, para manter 

alguma segurança, fomos experimentar o primeiro repouso, no dia 17 de 

Março. Esticámos um colchão, ainda molhado, e dormimos! Foi quando, de 

repente, às 22h00 assim, ouço os vizinhos a baterem na minha porta [ele imita 

a batida da porta na sua mesa].: “vizinho acorda, vizinho acorda!” Mas, eu 

estava longe... estava mesmo a viajar no sono. Eles continuaram: “vizinho, 

acorda, vizinho, acorda”! Quando eu desperto, abro a porta e olho para as 

escadas (a minha casa, onde eu vivia, em termos de altura do chão, para cima, 

tinha 4 degraus), eu vejo que a água já estava na terceira escada. Mas, como 

assim?! “Cheia, vizinho, nós estamos a correr para a Escola secundária [de 

Búzi]”, disseram11.  

 
11 Alberto, 41 anos, Búzi. Entrevista a 9 de Novembro de 2020. 
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Figura 4: Na foto superior, um edifício administrativo, destruído, sem telhado, pelo ciclone. Na 

foto inferior, o armazém de máquinas da União Distrital de Camponeses de Búzi, dois meses após 

o ciclone (fotos: U. Mandamule, Búzi, Maio de 2019).  
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… A SEGUIR, AS INUNDAÇÕES: “JÁ HOUVE CHEIAS..., MAS NÃO CHEIAS COMO ESTAS” 

 

Tinha chovido desde o dia do ciclone. A calma parecia regressar, após três dias de muita aflição. 

A maioria das pessoas tinha regressado às suas casas e esforçava-se por recuperar os pertences 

espalhados pelo ciclone.  As chapas de zinco eram um bem precioso para aqueles que tinham 

ficado sem casa ou cujas casas tinham sido parcialmente destruídas. A principal preocupação era 

proteger-se da chuva, que ainda caía, e do frio, uma vez que muitos não tinham nada para além 

das roupas que consigo traziam. 

 

O que as pessoas desconheciam – porque as comunicações tinham sido cortadas desde a noite 

de 14 de Março, era que, a montante, o ciclone Idai tinha causado fortes chuvas nos dias 16 e 17 

de Março (mais de 200 mm em 24 horas), fazendo com que os rios Búzi e Pungué transbordassem 

atingindo a marca dos 10 metros (Governo de Moçambique, 2019). Na noite de 17 de Março, a 

surpresa caiu e o “pandemónio”12 começou. As inundações chegaram "como uma onda gigante", 

disse uma entrevistada, e duraram até terça-feira 19 de Março. Os gritos de ajuda e gritos 

estrondosos a meio da noite não passaram despercebidos pela população, que logo procurou 

formas de se abrigar, como descreve Alice: 

 

“Estávamos a dormir, em casa... No domingo por volta das 22 ou 23 horas, 

ouvi pessoas a gritar, mas não prestei muita atenção. Pensei: "Mas ah,... depois 

do ciclone, será que estas pessoas não estão a sentir cansadas? Fiquei lá com 

a minha filha e netas, até que as pessoas começaram a gritar " cheia, cheia, 

cheia! Eu abri a porta e vi que a água estava a subir... Eles gritavam: "Socorro! 

Socorro!" Mas não havia ninguém para nos ajudar, nem qualquer outra 

solução a não ser fugir...”13. 

 

Os nossos entrevistados falam de inundações “excepcionais”. Referem ainda ter vivenciado pelo 

menos um episódio anterior de inundações em Búzi, mas nenhum comparável com o de 2019. As 

cheias da primeira década de 2000 constituem a maior referência: “Houve cheias em 1997, mas 

não foram cheias como estas. Lembro-me também das cheias de 2000, depois de 2001, e de novo 

em 2007 e 2008. Mas estas últimas cheias aqui [2019], deixaram-nos numa miséria muito grande 

mesmo! Deixaram-nos realmente na miséria. Por isso mesmo que cheias como aquelas do Idai, 

não, já não quero mais! Sofremos muito mesmo…"14. 

 

Os gritos fortes anunciando a enchente acordaram as pessoas no meio da noite e forçaram-nas 

a deixar as suas casas. Como explica Moreau (2017:83), este carácter noturno do evento 

desempenha um papel crucial na forma como o desastre é percebido e vivenciado, sendo isto um 

factor que determina a tomada de certas decisões, como partir ou ficar. A surpresa atingiu, tanto 

a população, quanto as autoridades locais, cujas casas e edifícios também não foram poupados 

pela enchente (figura 5). Uma funcionária pública lembra: 

  

 
12 Notas do terreno, entrevista de 24 de Setembro de 2020, Búzi. 
13 Alice, Masquil-Alto 1, Búzi. Entrevista a 10 de Outubro de 2020. 
14 Francisco, Masquil Alto 1, Búzi. Entrevista de 25 de Outubro de 2020. 
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Primeiro tivemos problemas do ciclone, nos dias 14 e 15 de Março [2019]. 

Começou com chuviscos e muito vento. Ao mesmo tempo chovia muito 

naquela noite. Foi um pandemónio! Tudo se partiu nos edifícios do Estado e 

nas casas. Depois disto, houve ânimo para tentar recuperar o que era possível. 

As pessoas apanhavam chapas para fazer abrigos e tentar descansar. Quando 

menos esperávamos, no dia 16 veio um lençol elevado de água, tudo foi 

arrastado e as casas também. Dali, foi só fugir para se pendurar em lugares 

altos, como na igreja, nos hotéis, nos campos de jogos, terraços, árvores… 

 

Todos estávamos de pé, não havia possibilidades de sentar, nem de deitar. A 

água tinha muita força, chegava até ao pescoço; para se movimentar, só de 

barco. Ficámos uns dois dias naquelas condições; no terceiro, chegaram uns 

helicópteros a sobrevoar e traziam água de beber e bolachas energéticas. No 

quinto dia, veio o Presidente da República, o INGC e outros parceiros para ver 

de perto e mobilizar ajuda. Recebemos muitos parceiros na área de ajuda 

humanitária, que montavam centros de saúde com tendas…porque muitos 

tinham adquirido uma doença por ficar muito tempo com os pés na água. 

Perderam a vida 110 pessoas no desastre. Isto muito mais porque temos o rio 

Búzi a 400 metros, atrás temos o rio Pungué. Todas as águas do (rio) Muda e 

Búzi vieram para aqui. Muitas pessoas se refugiaram nas árvores; podiam ficar 

5 pessoas na árvore e, lamentavelmente, algumas pessoas caíram na água 

[Búzi, entrevista de 24 de Setembro de 2020]15. 

 

Outro entrevistado conta-nos que ele e sua família foram igualmente apanhados de surpresa 

pelas inundações, no meio do sono. Tinha estado na localidade de Gruja, onde vivia antes de ser 

transferido para Guara-Guara, em trabalho. Perguntámos-lhe como tinha sido, para si e família, 

no dia das inundações e seguintes. Ele imediatamente balança a cabeça e exclama: 'Eishhh, yeah16! 

Com efeito, a nossa pergunta fez com que ele ficasse perturbado, tal como quando ocorreu o 

desastre. Afinal, para os que sobreviveram àquele, não se trata de relembrar o evento em todos 

os seus detalhes, simplesmente pelo gosto de fazê-lo (Langumier, 2008). É como se revisitar o 

assunto trouxesse o risco de atrair novamente um infortúnio semelhante (Revet, 2011). O nosso 

interlocutor suspira profundamente, virando o seu olhar para uma parede, na qual está afixado 

um grande mapa com os novos bairros de reassentamento de Guara-Guara. Ele mostra uma 

resistência para se lembrar daquela noite “olha, não me lembre daquela história das cheias de 

2019... Foi muito, muito triste". No entanto, prossegue contando-nos como participou 

activamente do salvamento de algumas pessoas: 

 

 

 
15 Estima-se que cerca de 154.332 pessoas (30 867 famílias) tenham sido afectadas pelo Idai no Búzi. O desastre provocou 

ainda 108 mortos, deixou 13.600 casas inundadas e 58.337 hectares afectados, correspondente a mais de 70% da superfície 

total (INGC et al., 2019). 
16 Expressão usada quando uma situação é muito complicada ou dolorosa. 



16 

 

 

Figura 5: Edifícios do Governo (foto de cima) e do SDAE (foto de baixo), submersos. 

Fotos: C. Guta, Búzi, Março 2019.  
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Eu não sou uma pessoa que estava a assistir às cheias, não. Ali, eu também já 

estava em risco! É diferente de a água estar na cintura… a água estava no 

pescoço! Já assim, como é que íamos procurar formas de sobreviver? O 

edifício de Gruja, é igual a este [casa de alvenaria com cobertura de chapas 

de zinco]., foi o único que…que salvou perto de 100 pessoas. Infelizmente, 

ninguém viu aquele sofrimento; naquele momento, não tivemos 

oportunidades de ter socorro. Os poucos meios que existiam, quando saíam 

da Beira, passavam primeiro por Guara-Guara, depois chegavam na vila de 

Búzi, enquanto o caminho de Gruja é tao distante que, quando precisávamos 

de socorro, não tínhamos maneiras… 

 

Eu sobrevivi no tecto! Numa casa como esta, era a única casa, único edifício 

que era visível, enquanto os outros edifícios estavam todos submersos… 

estavam submersos. Enterrar pessoas mortas...não havia comida, não havia 

estrada naquele momento. Ficámos muito tempo sem comer, foram duas 

noites no tecto, e três dias sem beber água potável. Não tínhamos nada! 

Mulheres grávidas estavam em cima, e outra quase dava parto porque, depois 

de descer, não fez nem uma semana e deu parto. Significa que se as cheias 

continuassem até dia 22, 23, 24 ou 25, bebé teria nascido ali mesmo! 

Sim...yeah, por isso...recordar das cheias de 2019, ehh...17  

 

O interlocutor evidencia a dimensão “excepcional” daquele desastre, comparativamente a eventos 

anteriores como as cheias de 2000. Para além da severidade do Idai, que aparece recorrentemente 

na sua resposta, ele nota, à semelhança de outros interlocutores, que algumas das zonas na 

cintura de locais seguros já não são seguras, pois as inundações atingiram áreas anteriormente 

mapeadas como seguras (ver o exemplo apresentado na figura 6). Assim, foi confiando que, na 

iminência de inundações, as águas não chegariam a determinadas zonas, que algumas pessoas 

optaram por permanecer nas suas residências. De facto, como refere Moreau (2017), a experiência 

de eventos passados desempenha um papel importante na forma como as pessoas percebem o 

risco e tomam decisões perante um desastre. Comovidamente, nosso interlocutor lembra: 

  

 
17 João, entrevista de 6 de Outubro de 2020, Búzi. 
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Yeah…situação de cheias daquela dimensão, era a primeira vez! Porque, 

aquela cheia triplicou as cheias que nós passámos. Para nós, era termos de 

referência as cheias de 2000, estás a ver. Até que, por um pouco, nós...eu acho 

que, alguém para morrer, é o dia. Quando o dia não chegou, pode acontecer 

não sei o quê, mas a pessoa não morre. Porque me lembro que, nas cheias de 

2000, a primeira residência do chefe da localidade de...de Gruja, a água 

atingiu; estava a esta altura assim [mais ou menos 1 metro]. Ele escapou no 

tecto daquela casota, mas, infelizmente. aquela casota também ficou 

engolida, nós a vermos. Mas, na comunidade, costumava-se dizer: “aqui não 

chega água, não vai haver cheia que ultrapassa aquela de 2000”. Porque a 

cheia de 2000 era uma cheia que era muito admirada. Mas essa, de 2019, 

triplicou, foi três vezes mais que aquela...um edifício como este engolido [mais 

ou menos 2,5 metros de altura]; só ficar aquela parte de zinco. A água chegou 

na parede, ultrapassou todas as paredes, até atingir a parte...a parte de zinco; 

essa parte de zinco, terminais, na caleira, é aí onde a água atingiu, na caleira; 

e nós estávamos assim, a reparar a água, que só faltava pouco para nos atingir. 

 

As pessoas só diziam: “xee, mas que cheia é essa?” Isso, porque a água vinha 

de forma violenta, né, nós, lá em cima. Nós só dizíamos: “Deus maravilhoso, 

mas ele escolheu essa maneira de a gente sair deste mundo? Mas porquê não 

encontrou outra forma? Tem muitas doenças que podia mandar sobre nós 

[morrermos] e sermos enterrado com família, amigos...se a gente entrar na 

água agora, é para ser apanhado aonde?” Porque tudo já era mar; tudo estava 

inundado! Yeah, muito triste!  Outras pessoas estavam em cima de árvores, 

em cima de árvores! Há quem não conseguiu vir para um tecto; esses estavam 

numa situação muito terrível. Ali, é como quem está na cadeia. Quem está na 

cadeia, fica ali onde está, fica chateado; depois de uma semana, um mês, você 

começa a ver que, é pá,, é um novo habitat, yeah. Então, para nós, ali em cima, 

era um novo habitat. Dormíamos até apanhar sono à espera da hora da 

verdade! Quando a chuva parou, desceram algumas pessoas para 

experimentar a [altura da] água e viram que estava funda. Eu também desci, 

a água estava aqui [no pescoço] … Começámos a andar pouco, pouco, até 

chegar aonde (…) havia umas chatas [barquinhos]. Como muitos outros já 

tinham sido resgatados, eu subi aquela canoa, sem roupa, nem nada. Muitos 

bens meus foram embora. Meu computador morreu ali mesmo; a água levou 

comida, livros, roupa, muita coisa...depois há famílias que perderam filhos! 

Uma senhora perdeu 5 filhos menores, outra família perdeu 3. No dia 

seguinte, a pessoa estava a ir ver “teu filho é aquele, outro filho é aquele ali...”. 

Por isso, para mim, falar disso, é pá, terrível!18  

  

 
18 João, entrevista de 6 de Outubro de 2020, Búzi. 
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Figura 6: Em azul, as áreas inundadas em 2007 (em cima) e em 2019 (em baixo). 
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QUEM PARTE, QUEM FICA? OS PAPÉIS SOCIAIS DE GÉNERO EM FACE DO DESASTRE 

 

Conhecer os papéis e responsabilidade de género na sociedade estudada é fundamental para 

compreender a maneira como a população (homens, mulheres e até crianças) se organiza para 

lidar com um desastre e a natureza das decisões tomadas. Estas decisões são largamente 

influenciadas pela experiência de eventos passados e pela forma como as pessoas percebem o 

risco. No Búzi, algumas pessoas explicam que, no passado, houve situações de roubos em 

algumas casas de pessoas que haviam fugido por causa de inundações. Foi o caso de Celeste que, 

temendo uma situação similar à que havia experimentado aquando das inundações de 2015, 

consentiu que o marido ficasse na casa enquanto ela e as crianças partiam à busca de refúgio. Ela 

conta: 

 

Já estava escuro. Eu estava em casa, a me preparar para ir dormir. De repente, 

ouvi umas pessoas na rua a gritarem: "cheia, cheia, cheia!” Eu não podia 

acreditar. Eu me perguntava, mas de onde vem esse dilúvio todo? Muito 

muito porque não tínhamos dormido bem na noite passada por causa do 

ciclone. Um tempo depois, passaram outras pessoas a gritar: "cheia, está a vir 

cheia, é melhor sair depressa!” Levantei-me e olhei em direcção à porta: a 

água já estava a entrar dentro de casa. Foi incrível! As pessoas gritavam: 

"Socorro, socorro!", mas não havia ninguém para nos ajudar, nenhum barco, 

nenhuma canoa... Naquele momento, não havia nada por perto, apenas a 

água que subia. 

 

Meu marido disse às crianças para fugirem para ir à escola [Escola Primária 

Completa de Inácio], enquanto nós [esposa e marido] tentávamos colocar 

nossas coisas em segurança na casa de um vizinho, que tinha uma casa de 

tijolos. A água continuava a subir, a subir! Eu vi que, xee,, não íamos conseguir, 

e fui embora, para me juntar às crianças na escola em Inácio! Meu marido 

ficou porque tínhamos muitas coisas e tínhamos medo de que as pessoas 

viessem roubar se ninguém estivesse em casa.19 

 

Salvador testemunha uma experiência semelhante. Na altura do desastre, vivia na vila de Búzi com 

o seu tio, a esposa e os filhos do casal. Diz ter ouvido, a meio da noite, o barulho dos altifalantes 

que avisavam para que as pessoas abandonassem as zonas de risco. No entanto, levaram um 

certo tempo a decidir por conta da saúde frágil do seu tio, que dificultava a sua locomoção. 

Enquanto Salvador ficava em casa, cuidando do seu tio, a tia decidiu partir com as crianças em 

busca de abrigo: 

 

"(...) Um ou dois dias depois [do ciclone], veio a enchente. Não tínhamos 

nenhuma informação nem nada. No meu bairro [Mandire], muitas casas 

haviam caído. Por volta das 22 ou 23 horas, se não me engano, a água 

começou a subir. Como meu tio tem problemas de audição, ele também não 

ouviu nada! Minha tia também não ouviu nada. Estávamos todos a dormir. De 

repente, ouvi alguém gritar: "Salvador, Salvador, acorda, a água está a subir”! 

Quando faço isto [levantar e abrir bem os olhos], as pessoas estavam a correr 

 
19 Celeste, Centro de reassentamento de Mussocoça, Búzi, entrevista de 25 de Outubro de 2020. 
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de um lado para outro. Uns iam para a escola [secundaria de Búzi], outras 

foram para o estádio, outros na igreja católica, não sei quê... 

 

Todos saíram! Fiquei, com meu tio e com outros três vizinhos.  Quando eu saí, 

abri a porta, coloquei o pé no chão, estava todo dentro da água! Ehh! Então...a 

minha tia, que tinha um bebé de três meses, correu com o bebé e meus dois 

primos. Ela tinha levado uma pasta com ela, com as coisas mais importantes, 

mas aquela pasta se perdeu pelo caminho, por causa da muita cheia que vinha 

de todos os lados. Meu tio se apoiou no meu ombro e começámos a andar. 

Do lado direito [da estrada], tinha-se formado um riacho...meu tio subiu numa 

mangueira, eu subi num poste [de cimento]. Comecei a gritar: "Socorro, 

socorro, socorro...". As pessoas nos viram e vieram para nos levar ao prédio 

da administração...". (Búzi, entrevista de 12 de Outubro 2020). 

 

Estas narrativas mostram-nos que, em situações iguais às do Idai, são, muitas vezes, as mulheres 

e as crianças que partem primeiro à procura de refúgio. Maioritariamente, a decisão é tomada 

por uma pessoa com alguma autoridade, em muitos casos o homem (marido, filho, tio…). Estes, 

embora tomem a decisão, preferem deixar as mulheres e as crianças partir primeiro, enquanto 

eles permanecem para salvaguardar os bens domésticos, como no exemplo seguinte: "Eu disse à 

minha mulher esposa para acordar e começámos a carregar as crianças. Minha mulher teve de 

sair antes de mim...eu fiquei um pouco mais porque eu tinha de arrumar algumas coisas para 

levar20. Algumas vezes, as mulheres podem tomar a decisão de partir, especialmente se estas já 

comparticipavam nas despesas domésticas ou por motivos de incapacidade física do homem. 

Nesses casos, significa que elas já estavam envolvidas nas decisões domésticas antes do 

desastre21, como no caso da tia do Salvador mencionado acima. Neste caso, o marido encontrava-

se fisicamente incapacitado há mais de cinco anos. Por isso, era aquela quem sustentava 

financeiramente a família com o que conseguia da venda de parte da produção da sua machamba 

de arroz e de outros pequenos negócios.  

 

No Búzi constatámos que as pessoas mais velhas são mais relutantes em partir, seja devido ao 

"viés optimista" ou pelo "viés de simplificação" (Meyer e Kunreuther, 2017)22. Já os mais jovens, 

não tendo ainda experimentado várias ocorrências anteriores e desconhecendo as possibilidades 

que se lhes colocavam, tendem a sair ao primeiro sinal de perigo, uma decisão frequentemente 

negociada com a pessoa com autoridade na família. Para as pessoas vulneráveis (idosos, mulheres 

grávidas ou pessoas portadoras de deficiência), as dificuldades só pioram durante um desastre, 

como Stough e Ilan (2018) também constataram no seu estudo.  

 

Em famílias monoparentais chefiadas por mulheres, uma das estratégias mencionadas para o 

período imediatamente após o desastre foi a de deixar parte da família na zona de origem. Em 

muitos casos, foram as crianças mais velhas ou as que frequentavam a escola que ficaram, 

enquanto elas (as mulheres) e as crianças mais novas seguiram para os locais de reassentamento. 

A assistência alimentar distribuída naqueles locais é, assim, compartilhada entre as duas 

 
20 Homem, membro da União Distrital de Camponeses (UDAC-Búzi), entrevista de 26 de Setembro de 2019. 
21 Uma situação similar foi encontrada na Venezuela, por (Revet, 2007). 
22 De acordo com Meyer e Kunreuther (2017), o "viés de optimismo" ocorre quando as pessoas acreditam que estão mais 

protegidas contra ameaças do que outras. O "viés de simplificação" envolve fazer cálculos simplificados, concentrando-se 

no que é considerado importante ou digno de atenção imediata. 
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residências. Esta mesma estratégia foi encontrada em algumas famílias nucleares onde, após a 

emergência, as mulheres tenderam a ir dos centros de acomodação para os centros de 

reassentamento, enquanto os homens retornaram à zona de origem ou” circulavam” entre os dois 

lugares.  

 

No entanto, isto esteve na origem de vários conflitos na medida em que as mulheres que haviam 

sido listadas como chefe de família, enquanto os maridos haviam permanecido para proteger os 

bens e recursos na área de origem, para além de receberem terras registadas em seus nomes nos 

centros de reassentamento, também adquiriam o direito de serem as primeiras beneficiárias 

nominais da assistência alimentar. Isto permitia-lhes decidir sobre o que comprar com o 

“cheque” 23  distribuído e como administrar os recursos domésticos, por vezes sem precisar 

consultar o parceiro, numa sociedade altamente patriarcal onde a propriedade e o controle da 

terra e dos recursos são instrumentos legitimizados de exercício do poder patriarcal. 

 

 

A PROBLEMÁTICA BUSCA POR UM REFÚGIO 

 

Encontrar um abrigo não foi, para muitos, uma tarefa fácil. Árvores, tectos de residências e 

telhados de zinco serviram de solução para alguns (Figura 7). Um entrevistado lembra que os 

lugares habituais de refúgio tinham sido tomados pela massa de população desesperada: o 

edifício do governo do distrito, o banco (BIM), as casas de hóspedes, a igreja católica, a escola 

secundária de Búzi, a mesquita, a “mercearia do Salvador” e o “ringue”. Ele conta que, até 

encontrar um lugar onde se acostar com os seus filhos, teve de fazer uma busca incessante pela 

vila e que foi para lugares diferentes antes de encontrar um lugar para se abrigar com os seus 

filhos.  

 

Numa entrevista em grupo, uma interlocutora relembra as reviravoltas que teve de fazer para 

encontrar abrigo: "Fomos para o ringue (figura 8). Tentámos subir as escadas até lá em cima, mas 

não conseguimos chegar lá. As pessoas estavam desde a primeira escada de baixo até lá em cima. 

Na primeira escada em baixo, a água estava assim [pela cintura]. Eu parei ali, dentro da água, a 

tremer, com frio, toda roupa molhada. Ficámos até…0h00, é quando já tivemos socorro de chata. 

Fomos carregados até na igreja católica. Chegámos na igreja católica, estava cheio de pessoas! 

Água ia até na varanda, assim [cintura]. Chata, para entrar no quintal, da igreja, só estava a girar, 

girar, não estava a conseguir chegar na porta, por causa da corrente. Mais tarde, chegámos até 

na porta, entrámos na varanda, ficámos parados na água, até amanhecer, às 6h00. É quando 

fomos ali na pensão Búzi"24. 

 
23 Vale-cheque no valor de 2.600 meticais atribuído às famílias beneficiárias para a aquisição de produtos de primeira 

necessidade em lojas previamente seleccionadas. A distribuição era feita pela World Vision, mas os fundos eram 

provenientes do Programa Mundial de Alimentação (PMA). 
24 Mulher, entrevista de 24 de Setembro de 2019. 
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Figura 7: Foto de cima: o ´ringue´, estádio com arquibancadas em betão, que acolheu dezenas de 

pessoas, visto do interior. Abaixo, o ´ringue´ visto de fora. Fotos da autora, Setembro de 2020. 

  



24 

 

Na mesma discussão, outro entrevistado conta-nos que a sua decisão de ir em busca de um local 

de refúgio foi influenciada pelos outros e que ele seguiu os mesmos caminhos que aqueles, 

reproduzindo o que Meyer e Kunreuther (2017) designam de “herding bias”, ou simplesmente 

viés de rebanho. Este comportamento, comum em situações de desastres, significa que, segundo 

os autores, enquanto procuramos pessoas para imitar, tendemos a nos concentrar na semelhança 

e não na sabedoria", o que pode levar as pessoas a tomar decisões inoportunas e às vezes 

fatídicas. 

 

 

SOLIDARIEDADE "HORIZONTAL" EM CRISE? 

 

Enquanto a atenção internacional está voltada para a cidade da Beira, onde o pessoal humanitário 

e as doações chegavam diariamente, as vítimas do desastre nas áreas afectadas relatam terem 

experimentado a falta de "solidariedade horizontal dos seus pares" (Moreau 2017:293), ou seja, 

de algumas pessoas das suas comunidades e outras que estavam em posição de poder prestar 

algum tipo de assistência. Estas vítimas também denunciam o que chamam de "exploração 

selvagem" do desastre, na medida em que naquele momento de crise, a busca individual pelo 

lucro prevaleceu sobre "o espírito de ajuda mútua", a "solidariedade" e o "amor ao próximo", 

valores considerados intrínsecos a uma sociedade. Um interlocutor recorda, com um olhar de 

espanto: 

 

(…) Veio uma embarcação vazia, eu chamei por aquela embarcação, demos 

sinal...a pessoa não nos quis levar! Curiosamente, é um colega nosso, que 

estava à frente; mas, como era um cenário de dificuldades…; eu não guardo 

mágoas, apesar de que me marcou muito. A pessoa não nos levou, foi-se 

embora, e nós ficámos. Então, era dia 19, as águas entraram no dia 17, todo 

o mundo havia sido socorrido, e nós ficámos sozinhos, na escola! Não 

tínhamos ninguém para nos tirar de lá! A nossa capacidade de negociação 

esgotou; esgotou porquê!? Por que nós dizíamos às pessoas, “leva-nos para 

lá, onde as pessoas estão a receber socorro. Eu, depois de a situação melhorar, 

vou te devolver teu dinheiro”. Mas as pessoas diziam “não, sem dinheiro, eu 

não te levo!” então, nós ficamos lá, com os meus filhos, todo o mundo já se 

foi...como fazer? (…)  

 

Não é possível que alguém que me conhece, eu sou professor do filho dele, 

e ele me deixar na água, abandonado! Não...não me cabe na minha cabeça, 

até hoje! Eu estou a educar o filho dele, estou a formar o filho dele, para, no 

futuro, ser útil a ele e à sociedade, e ele abandonou-me! Então, não só o 

conceito solidariedade estava em causa, mas era o facto também de...eu ser 

professor do filho dele; eu que sou uma pessoa que trabalhou nas pescas, que 

velava por aquelas embarcações e pela vida deles, e ele nos abandonou! 

Porque queriam dinheiro, quantos meticais? 60, 300 nalgumas vezes! Mas, 

mais do que isso, não cobravam valores que correspondiam à distância; era 

só dizer: “ok, já que estás aqui, se quiseres que eu te leve ali, são tantos 

[meticais]”; quer dizer, um aproveitamento selvagem! (Homem, Búzi, 

entrevista de 8 de Novembro 2020). 
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Encontramos uma observação semelhante de um outro entrevistado, acrescendo à falta de 

solidariedade o aproveitamento económico da situação: “Pedimos socorro não havia. Só aquele 

que tinha dinheiro é que conseguia subir na canoa e ir na vila, ficar na igreja católica, no ´ringue´, 

no hospital, ali na polícia…na pensão Búzi…toda a gente era carregada com canoas, chatas, para 

lá. Os oportunistas roubaram muitas coisas das pessoas... Eles (proprietários de canoas) não 

ajudavam a ninguém porque queriam dinheiro. Nós tínhamos dinheiro, mas era dinheiro 

electrónico [M-Pesa]. Não tínhamos como lhes pagar, nem eu não tinha rede no meu celular e 

nem eles próprios prestadores de serviços. Tudo dependia da confiança mútua, da boa-fé. E esta 

boa-fé não prevalecia sobre a ambição selvagem de ganhar dinheiro naquela aflição25”.  

 

Além do aumento dos preços dos alimentos (Feijó e Aiuba, 2019a, 2019b), a população também 

aponta um aumento significativo dos preços dos transportes e a intransigência dos 

transportadores: "Nós lhes pedimos ajuda e não havia dúvidas disso. Somente aqueles que tinham 

dinheiro podiam entrar nas canoas para ir para a vila do Búzi. A condição era ter 150, 200 e, às 

vezes, até 300 meticais, enquanto normalmente pagamos 25 meticais para ir para a outra margem 

[do rio]”. 

 

Segundo Mendes e Araújo (2016), os desastres testam a força dos laços que unem as pessoas 

como seres humanos e como cidadãos. Esta ideia também está presente em (Grisel, 2011), para 

quem os desastres invocam a resiliência da comunidade e questionam a estabilidade de seus 

valores, sua coesão, bem como sua vulnerabilidade. No entanto, para (Quarantelli, 1960) os 

desastres fortalecem a solidariedade entre os membros da família, facto também constatado por 

alguns dos nossos entrevistados. Estes referem ter recorrido a familiares noutras zonas para 

atender a necessidades específicas. O envio de dinheiro é a principal forma de assistência que as 

pessoas relatam receber de suas famílias, seguido pelo envio de alimentos e roupas, solidariedade 

que continua mesmo após o momento da emergência ou da permanência nos centros de refúgio.  

 

Nos centros de reassentamento, por exemplo, é comum ver pessoas frequentando os espaços 

ocupados por seus parentes quando estão alojados em diferentes blocos. Assim, evitam a 

companhia de novos vizinhos, sejam eles nativos ou reassentados. As relações com estes novos 

vizinhos são sempre marcadas por uma certa distância, especialmente nas primeiras semanas 

após a mudança. Esta distância pode ser explicada, não apenas, pelo facto de ser uma nova área 

e novas pessoas com costumes, práticas e culturas diferentes, mas também, pela nova 

configuração social e territorial que é estabelecida após a "calamidade". O padrão residencial de 

muitos deslocados era o de um assentamento rural: espalhado, com um grande terreno ao redor 

da casa principal e um sanitário bem isolado. Esta configuração desaparece nos centros de 

acolhimento e nos centros de reassentamento, onde os lotes de terreno são pequenos e as 

habitações (geralmente tendas) são muito próximas e se juntam aos sanitários de acordo com a 

lógica da "co-presença” (Lussault, 2015), isto é, proximidade física das habitações. 

 
25 Búzi, Entrevista de 16 de Outubro 2020. 
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Figura 8: Pequenas embarcações transportando pessoas durante as cheias. Foto: C. Guta, Búzi, 

Março de 2019.  
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UM DESASTRE POLITIZADO?  

 

O Idai acontece num contexto marcado pela expansão do uso das redes sociais como espaços 

alternativos de participação política e de exercício da cidadania, especialmente para os jovens que 

temem a forte repressão e controlo político do governo do dia (Tsandzana, 2018, 2022). No 

WhatsApp, Instagram ou Facebook, assiste-se a uma "energia social espontânea" (Carretero Pasín, 

2003) sem precedentes. Baseados em Maputo e noutras províncias, estes jovens (homens e 

mulheres) utilizaram a Internet para apelar à solidariedade, face à referida falta de preparação das 

instituições de gestão para lidar com este tipo de crises.  

 

No dia seguinte ao desastre, Daviz Simango visitou as áreas afectadas na cidade da Beira e 

arredores26, para avaliar os danos e avaliar as acções necessárias para a reconstrução. O Presidente 

da República, Filipe Nyusi, que estava de visita ao reino de Eswatini no dia do ciclone, emitiu um 

comunicado de imprensa no dia seguinte no qual relatou os danos provisórios do desastre e 

exortou a que não houvesse instrumentalização política do desastre. Na verdade, os desastres 

constituem ocasiões para questionar o Estado e a natureza das instituições de governação 

(Mendes & Araújo, 2016). Ao fazer aquele pronunciamento, Nyusi pretendia evitar que os partidos 

da oposição fizessem aproveitamento político da situação para criticar o seu governo, sobretudo 

num ano de realização de eleições gerais. Ademais, algumas das zonas mais afectadas, como a 

cidade da Beira e o próprio distrito de Búzi, eram geridas por partidos da oposição, no primeiro 

caso, ou eram historicamente pró-Renamo (Búzi), conforme indicam os resultados eleitorais de 

1994, 1999, 2004, etc. No dia 16 de Março, Filipe Nyusi interrompeu sua visita a Eswatini para 

visitar as áreas afectadas na província de Sofala. Em 21 de Março, ele chegou ao distrito de Búzi 

onde uma multidão curiosa esperava para vê-lo. Ele dirigiu-se à população da seguinte maneira:  

 

"Aqui está pior que todos os sítios. Praticamente, a vila de Búzi desapareceu. 

Depois daquele ciclone que apareceu, tivemos mais outro problema aqui, que 

é inundações da água. É ou, não é? Foi o que matou mais gente aqui, criou 

mais doenças aqui. Porque o rio Pungué e o rio Búzi encheu e veio encher a 

nossa vila de Búzi aqui. Temos amigos, que não são amigos; mentem muito! 

Só estão a falar para vocês correrem de um lado para o outro… esperarem 

para quando a senhora administradora e mais outros directores, líderes dos 

bairros falarem, ouvirem o que eles vão falar, está bom? Os nossos amigos lá 

fora…recebemos medicamentos…estão a vir médicos de Angola, estão a vir 

médicos de Portugal, do Brasil, todo o mundo esta connosco…” (Televisão de 

Moçambique, Presidente Nyusi Inteira-Se Da Crise Humanitária No Distrito de 

Búzi, 21/03/2019). 

 

A visita do Presidente da República tem um duplo simbolismo: por um lado, é uma oportunidade 

para se aproximar da população e dos potenciais eleitores num distrito com elevado índice de 

pobreza. Segundo o relatório do INGC et al. (2019), cerca de três quartos da população do distrito 

de Búzi vive abaixo da linha da pobreza. Por outro lado, mostrar que partilha o sofrimento da 

multidão que o escuta atentamente, permite ao Presidente reivindicar lealdade a si próprio, ao 

seu partido e aos representantes deste localmente. Um compromisso que o povo assume, pelo 

menos publicamente, porque acreditava ser assim que a assistência humanitária, especialmente 

a alimentar, lhes chegaria (Bensimon, 2019).  

 
26 Um ano após, a 14 de Março de 2020, Daviz Simango inaugurou um memorial de homenagem às vítimas do Idai, na 

cidade da Beira. 
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As promessas de reconstrução das casas e de uma vida melhor que antes do desastre, embora 

ausentes dos manifestos eleitorais, são, no entanto, evocadas nas comunicações, especialmente 

ao passar pelas áreas afectadas, como se o desastre tivesse ocorrido para anunciar um futuro 

melhor27. Apenas alguns meses após o desastre e algumas semanas antes das eleições, havia um 

círculo (sede) do partido Frelimo no centro de reassentamento de Masquil-alto 1. Cartazes do 

candidato presidencial tinham sido colocados em barracas, árvores e outros lugares de 

visibilidade nos centros de reassentamento (figuras 9 e 10). Entretanto, não encontrámos imagens 

ou sinais associados a outros partidos políticos. Mas estes também não deixaram de recorrer ao 

desastre na sua “caça aos votos”. 

 

A RENAMO promete melhorar as condições de vida da população nas áreas afectadas pelo Idai. 

A construção de casas e diques de retenção de água para "evitar uma nova tragédia" estão no 

centro do discurso de João Marata, o representante do partido na província de Sofala. Promessas 

semelhantes foram feitas pelo ex-presidente do Conselho Municipal da Beira e presidente do 

MDM, Daviz Simango28. Durante a sua visita ao Búzi, dias antes das eleições, disse: 

 

" A situação do reassentamento não ficará como está hoje. Quando o MDM 

entrar [no Governo], em menos de seis meses vamos construir casas aqui (...). 

É muito triste que, numa situação em que o povo está a sofrer, haja casos de 

discriminação. Este é o momento certo para mudar o rumo da história (...). O 

povo está cansado29. 

 

Quatro anos depois, Búzi debate-se ainda com o desafio da reconstrução e recuperação, tanto de 

infra-estruturas sociais e de habitações individuais para as pessoas reassentadas em alguns 

bairros de reassentamento, sobretudo no bairro Masquil Alto 1, na localidade de Guara-Guara. 

Grande parte dos reassentados ainda vive em condições precárias, enquanto aguarda pelos 

projectos de reconstrução anunciados pelo governo local e alguns parceiros (ONU-Habitat, Tsu 

Chi Foundation, etc.). Um projecto que poderá ser acelerado tendo em vista as próximas eleições 

em 2024. O novo hospital distrital de Búzi, já concluído, foi a primeira infra-estrutura de raiz em 

Guara-Guara, dita “futura vila de Búzi”, que o Governo espera que estimule as famílias já 

reassentadas a permanecerem nos locais de reassentamento e seduza os mais relutantes em ir 

aos centros de reassentamento.    

  

 
27 Sobre os manifestos eleitorais de 2019, ver, por exemplo (Cahen, 2020; OMR, 2019). 
28 Um pouco mais tarde, Daviz Simango sofreu uma paragem cardíaca que lhe custou a vida em 22 de 

Fevereiro de 2021. Foi substituído por Albano Carige, também membro do MDM e ex-activista da RENAMO. 

Por ocasião da sua posse, em 3 de Março de 2021, Carige comprometeu-se a continuar com os projectos 

iniciados por seu antecessor, nomeadamente "uma Beira mais segura, mais próspera e mais atraente" 

(Lisboa, 2021), em referência aos eventos extremos que assolaram a cidade nos últimos anos. 

29  Lusa (2019). Candidato presidencial do MDM promete casas para desalojados do ciclone Idai. 

https://www.sapo.pt/noticias/atualidade/candidato-presidencial-do-mdm-promete-

casas_5da0da0e2626ec615e7d15d9. Consulta a 08/03/2023). 
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Figura 9: Cartaz do candidato da Frelimo numa tenda em Guara-Guara (Foto da autora, Setembro 

de 2019).  

 

Figura 10:  Cartazes da Frelimo numa sala de cinema feita de capim (esquerda) e numa árvore (à 

direita). (Fotos: U. Mandamule. Centro de reassentamento de Masquil-Alto 1, Setembro de 2019). 
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CONCLUSÃO 

 

O Distrito de Búzi, em particular a sua vila-sede, está exposto a vários riscos climáticos. O ciclone 

Idai e as inundações que se lhe seguiram, vieram somar-se à extensa lista de desastres que já 

tinham atingido a região, como a dita “grande cheia de 2000” ou as inundações de 2007. Da 

observação feita, quatro anos depois, percebe-se claramente que a destruição e o sofrimento 

provocados por aquelas ocorrências estão ainda longe de serem colmatados. Como noutras áreas 

afectadas pelo Idai, na vila de Búzi foi a experiência dos eventos passados e a desconfiança pré-

existente relativamente às autoridades locais e dos serviços meteorológicos - que eram 

conhecidos por serem imprecisos em suas previsões – que contribuíram para que as pessoas não 

levassem a sério os avisos sobre o ciclone até que fosse tarde demais. 

 

Com base na experiência de "calamidades" passadas, sobretudo das grandes inundações de 2000, 

os moradores da vila de Búzi e de outros bairros que, de costume, não eram atingidos por 

inundações ou, pelo menos, foram apenas parcialmente inundados, acreditavam que, na pior das 

hipóteses, seriam capazes de refugiar-se no prédio da administração distrital, devido à sua força 

estrutural e localização favorável no centro da cidade, ou noutros lugares já conhecidos e 

considerados seguros. Ao longo do texto verificamos que, no momento da emergência, as 

pessoas organizam-se à volta de cinco questões principais: (i) Partir ou permanecer/esperar; (ii) 

Quando partir (antes, durante ou depois do desastre); (ii) Para onde ir; (iii) Quem toma a decisão 

de partir e quem realmente parte: o homem, a mulher, as crianças ou outros; (iv) Quem fica? Como 

refere Grisel (2011), os desastres trazem uma aprendizagem, na medida em que revelam a 

imprecisão da forma como se imagina o risco. Os desastres indicam falhas nos sistemas de 

proteção, mas também revelam os riscos de uma natureza ou magnitude de que não se 

suspeitava. Este foi o caso do Idai no Búzi. Para a maioria das pessoas, o risco era conhecido, mas 

a sua magnitude foi minimizada, tanto pela população, quanto pelas autoridades locais.  

 

Em diferentes graus, as intervenções à volta do Idai mostram como desastres como aquele 

“aproximam as pessoas à sua volta” (Moreau, 2017, p. 91), podendo ser vividos como “momentos 

consensuais de crise em que acções de solidariedade, cooperação e empatia são importantes na 

resposta à crise gerada” (Mendes & Araújo, 2016; Tierney, 2012). No entanto, como se verificou 

em vários dos locais afectados, estes momentos podem igualmente ser politizados ou  

instrumentalizados para diferentes fins, sejam políticos ou económicos.  

 

Esforços da reconstrução pós-Idai já são visíveis, mas vários desafios estruturais e não estruturais 

ainda persistem. Algumas recomendações passam por fazer mapeamentos participativos para 

identificar as novas zonas de risco e as possíveis rotas de evacuação; melhorar os sistemas urbanos 

de drenagem de águas; capacitar os comités locais de gestão de desastres e criar incentivos para 

subsidiar o desempenho das suas actividades; melhorar a comunicação dos avisos sobre o estado 

do tempo, tornando-a clara e acessível para as populações locais; melhorar os sistemas de aviso 

prévio; elaborar planos de uso da terra com a participação das comunidades e previamente 

planificar o reassentamento de populações, que, olhando para a frequência e intensidade dos 

eventos, continuará na pauta de soluções políticas e técnicas aos desastres. 
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